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RESUMO: 

Os Direitos Humanos foram implementados após a segunda guerra, por meio da Declaração 

Universal dos Direitos Humanos em 1948, momento em que diversos países que se 

comprometeram com a luta por sua implementação e internalização, em suas legislações, 

sempre com o foco na pessoa humana e sua dignidade. O acesso à justiça como direito 

fundamental do ser humano, durante muito tempo fora compreendido como acesso ao poder 

judiciário, ou seja, para as partes terem direito de ingressar com ações judiciais e construírem 

a lide processual. Para que isso acontecesse, foram criadas legislações sobre a chamada 

gratuidade de justiça, ouve, portanto, um incentivo a judicialização excessiva de questões que 

poderiam ser resolvidas de formas extrajudiciais, que teve como consequência a excessiva 

demora dos tramites processuais, e desvios no uso do direito de ação. Entretanto, no mundo 
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contemporâneo, o conceito de acesso à justiça já ultrapassa pura e simplesmente o acesso aos 

tribunais, envolvendo a satisfação das partes, proferimento de decisão justa e tempestiva, 

igualdade de armas, bem como a igualdade de acesso. E, tal acesso pode ser alcançado através 

de políticas públicas, dos meios adequados de solução de conflitos, além do poder judiciário. 

O modelo multiportas de Frank Sander, transpõe o acesso à justiça frente aos meios 

adequados de solução de conflitos. Ademias, complementa-se de sobremaneira o presente 

estudo, com as reflexões da agenda 2030 da ONU em coordenação com a ODS-16. O 

Objetivo de Desenvolvimento Sustentável, que regula a paz, a justiça e instituições eficazes e 

predispõe uma construção paradigmática da lide sociológica, sustentável e pacificadora. 

PALAVRAS CHAVES: Direitos Humanos. Acesso à Justiça. Tribunal Multiportas. Agenda 

2030 ONU. Meios adequados de resolução de conflito. 

 

ABSTRACT: 

Human Rights were implemented after the Second World War, through the Universal 

Declaration of Human Rights in 1948, when several countries that committed themselves to 

the struggle for their implementation and internalization, in their legislation, always with a 

focus on the human person and your dignity. Access to justice as a fundamental human right, 

for a long time was understood as access to the judiciary, that is, for the parties to have the 

right to file lawsuits and build the procedural dispute. For this to happen, laws were created 

on the so-called gratuitousness of justice, there is, therefore, an incentive to excessive 

judicialization of issues that could be resolved in extrajudicial ways, which resulted in the 

excessive delay of the procedural procedures, and deviations in the use of the right of action. 

However, in the contemporary world, the concept of access to justice already goes beyond 

access to the courts, involving satisfaction of the parties, rendering of a fair and timely 

decision, equality of arms, as well as equality of access. And, such access can be achieved 

through public policies, adequate means of conflict resolution, in addition to the judiciary. 

Frank Sander's multi-door model transposes access to justice in the face of adequate means of 

conflict resolution. In addition, the present study is greatly complemented, with the reflections 

of the UN 2030 agenda in coordination with the SDG-16. The Sustainable Development Goal, 

which regulates peace, justice and effective institutions and predisposes to a paradigmatic 

construction of the sociological, sustainable and peaceful approach. 

KEYWORDS: Human Rights. Access to Justice. Multi-Door Court. UN 2030 Agenda. 

Adequate means of conflict resolution. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

O Poder Judiciário brasileiro tem demonstrado ser moroso, desrespeitando 

normas e garantias fundamentais previstos na Constituição Federal e em outras normas 

infraconstitucionais, descumprindo o Direito Humano e Fundamental do Acesso à Justiça. 

Conforme será tratado neste artigo, o conceito de acesso à justiça vai além de 

usufruir do direito de ação e ter acesso aos tribunais, acesso à justiça significa dizer que 

existira um processo justo, célere, eficaz, vindo de uma justiça imparcial, garantindo a 

igualdade entre as partes e a paridade de armas, independente de classe social ou poderio 

econômico, com a finalidade de alcançar a efetiva tutela jurisdicional pleiteada. 

 E para se alcançar o Acesso à Justiça, considerando-se as Ondas propostas 

pelo Projeto de Florença e pelo Global Access to Justice Project, é importante se observar 

vários fatores que podem impactar para que o acesso à justiça seja garantido ou desrespeitado, 

variando desde a justiça gratuita para os pobres, perpassando pela ética dos advogados, até o 

reconhecimento da necessidade de igualdade de gênero e raça nos sistemas de justiça. 

Assim, ao se analisar a primeira Onda proposta por Cappelletti, verifica-se que 

houve uma judicialização excessiva, desde a redemocratização e com o advento da 

Constituição Cidadã de 1988, sendo constatado que o Poder Judiciário não estava preparado 

para desenvolver seu papel institucional de pacificação social, causando um enorme fluxo de 

processos em tramite, tornando o processo ineficaz, já que a morosidade e a burocracia 

acabam por assombrar o Poder Judiciário brasileiro, ferindo o princípio constitucional de 

acesso à justiça.  

E para auxiliar o “escoamento” dos processos, apresenta-se a alternativa da 

Justiça Multiportas, desenvolvida por Frank Sander e aplicada na justiça norte americana, 

diminuindo a quantidade de processos em tramite, sendo que tal proposta perpassa pelos 

meios adequados de solução de conflitos, tais como a mediação, conciliação e arbitragem, que 

possuem legislação própria, todavia, ganharam novos contornos e incentivos ao serem 

incluídas e incentivadas pela legislação processual civil de 2015. 

Ademais, diante da Agenda ONU 2030, na qual diversos países assumiram os 

compromissos de pacificação social, extinção da fome e da miséria, dentre outros, verifica-se 

que o Objetivo 16 torna-se extremamente importante e essencial, haja vista que é por meios 
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de instituições eficazes que se poderá fazer cumprir a lei e promover a pacificação social e o 

efetivo acesso à justiça. 

 

 

2. O ACESSO À JUSTIÇA COMO DIREITO HUMANO E FUNDAMENTAL 

 

Após o fim da 2ª Guerra Mundial, houve uma mudança considerável nos 

modelos jurídicos adotados pelos países Ocidentais, principalmente após a edital da 

Declaração Universal dos Direitos Humanos em 1948, visando garantir a proteção e dignidade 

da condição humana dos indivíduos, afastando a “lei do mais forte” e implementando direitos 

e garantias considerados inalienáveis. 

Poder-se-á conceituar os direitos humanos como aqueles inerentes a dignidade 

da pessoa humana desde o seu nascimento, que não expiram, ou seja, são direitos 

permanentes, irrevogáveis, intransferível, intransmissível, que não caduca e que se apensam 

aos seres humanos pelo inequívoco motivo de existirem no mundo do direito. 

 

Assim, podemos conceituar direitos humanos como 

aqueles direitos básicos inerentes a todas as pessoas sem 

distinção, adquiridos com seu nascimento, tais como o 

direito à vida, à liberdade de locomoção, à liberdade 

expressão, liberdade de culto, etc, que ainda não 

receberam positivação constitucional e até então são 

apenas aspirações. As pessoas já nascem sendo titulares 

desses direitos básicos.3 

 

Tem-se, portanto, que os direitos humanos são, também, uma forma de tutelar a 

relação e convivência dos seres humanos entre si, bem como perante a Sociedade e o Estado, 

quanto a direitos e obrigações, e quando positivados nas normas constitucionais, tornam-se 

direitos fundamentais. 

 
3 FARIAS, Marcio A. Direitos humanos: conceito, caracterização, evolução histórica e eficácia vertical e 

horizontal. Artigo JusBrasil, março de 2015. Acessível em https://jus.com.br/artigos/37044/direitos-humanos-

conceito-caracterizacao-evolucao-historica-e-eficacia-vertical-e-horizontal. Consultado 01/11/2022. 

https://jus.com.br/artigos/37044/direitos-humanos-conceito-caracterizacao-evolucao-historica-e-eficacia-vertical-e-horizontal
https://jus.com.br/artigos/37044/direitos-humanos-conceito-caracterizacao-evolucao-historica-e-eficacia-vertical-e-horizontal
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Para resolver alguns questionamentos acerca da legitimidade dos direitos 

humanos, já que, segundo Amartaya Sem4, os direitos humanos são pretensões éticas e não 

direito legislado, que depende de valores de cada país, bem como depende do amparo legal 

estatal para ter sua existência implementada, vários países internalizaram, em suas 

Constituições, as normas de direitos humanos, como princípios fundamentais, concedendo-

lhes caráter de garantia constitucional. 

Verifica-se, portanto, que existe uma diferença entre os conceitos de direitos 

humanos e direitos fundamentais, sendo que o primeiro (Direitos Humanos) se referem à 

dignidade da pessoa humana previstos em tratados internacionais e, o segundo (Direitos 

Fundamentais) se trata de normas positivadas por uma Constituição que impõe deveres ao 

Estado, preservando os direitos de uma existência digna para o ser humano (individuo ou 

coletivo), a ele vinculado. 

Importante ressaltar que, conforme pontua Bobbio5, o grande problema dos 

direitos humanos na atualidade não é conceituá-lo e sim protegê-lo, já que são inúmeros 

desrespeitos a direitos básicos como a vida, igualdade e a liberdade, que constam nos artigos 

1º a 3º da Declaração Universal dos Direitos Humanos6. 

E para evitar (ou pelo menos minimizar) esses desrespeitos, estabeleceu-se que 

o Estado faria sua fiscalização e gestão, inclusive através da tutela jurisdicional, garantindo 

aos cidadãos o acesso à justiça, que no princípio era conceituado como acesso aos tribunais, 

com a intenção de levar ao Poder Judiciário (braço estatal) as questões relativas ao 

descumprimento dos direitos fundamentais e humanos. 

Assim, tutelando a garantia de reclamar acerca do descumprimento de seus 

direitos ou obrigar a cumprir com os direitos fundamentais, houve o reconhecimento e 

previsão na Declaração Universal dos Direitos Humanos, em seus artigos 8º e 10º, do Direito 

de Acesso à Justiça. 

 
4 SEM, Amartya. Desenvolvimento como liberdade. Tradução de Laura Teixeira Motta. São Paulo: Companhia 

das Letras, 2000. 
5 BOBBIO, Norberto. A era dos direitos. Rio de Janeiro: Campos, 1992. p.25. 
6 Artigo 1° - Todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e em direitos. Dotados de razão e de 

consciência, devem agir uns para com os outros em espírito de fraternidade. Artigo 2° - Todos os seres humanos 

podem invocar os direitos e as liberdades proclamados na presente Declaração, sem distinção alguma, 

nomeadamente de raça, de cor, de sexo, de língua, de religião, de opinião política ou outra, de origem nacional 

ou social, de fortuna, de nascimento ou de qualquer outra situação. Além disso, não será feita nenhuma distinção 

fundada no estatuto político, jurídico ou internacional do país ou do território da naturalidade da pessoa, seja esse 

país ou território independente, sob tutela, autônomo ou sujeito a alguma limitação de soberania. Artigo 3°- 

Todo indivíduo tem direito à vida, à liberdade e à segurança pessoal. – Declaração Universal dos Direitos 

Humanos de 1948. 
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Tal previsão modificou a forma de tratamento dos cidadãos, bem como 

provocou o avanço das conquistas sociais, com mais garantias, direitos e cidadania, já que o 

direito de Acesso à Justiça foi positivado em diversas Constituições pelo mundo ocidental. 

No Brasil, o acesso à justiça fora internalizado como princípio, já que se trata 

de norma geral e fundamental que norteia todo o ordenamento jurídico do país, sendo 

encontrado no artigo 5º XXXV da Constituição Federal7, também conhecido como princípio 

da inafastabilidade da prestação jurisdicional: 

 

[p]or meio do princípio da inafastabilidade, a 

Constituição Federal estatui a garantia de acesso pleno e 

irrestrito de todos ao Poder Judiciário, de modo que 

nenhuma lesão ou ameaça a direito seja subtraída da sua 

apreciação e solução. Assim, a Carta Magna, ao dispor 

no art. 5°, XXXV, que “a lei não excluirá da apreciação 

do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito”, garante, 

de forma ampla e genérica, o acesso à Justiça, isto é, não 

só o direito de movimentar a máquina judiciária por meio 

do processo (noutras palavras, a prestação jurisdicional), 

mas também o de obter a tutela jurisdicional. O que se 

quer dizer é que, numa leitura atual, o mandamento 

disposto no art. 5°, XXXV, da Constituição Federal não só 

garante acesso a uma prestação jurisdicional, como 

também e, principalmente, a uma tutela jurisdicional. 

Nesse passo, é imprescindível estabelecer a distinção 

entre tutela jurisdicional e prestação jurisdicional. A 

primeira implica essencialmente a efetiva proteção e 

satisfação do direito, enquanto a segunda consiste mais 

propriamente no serviço judiciário que se instrumentaliza 

por meio do processo para a solução da lei.8 

 
7 XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito; 
8 RIBEIRO, Leonardo Ferres da Silva. Princípio da inafastabilidade do controle jurisdicional. Princípios 

processuais civis na Constituição, p. 52-53. 
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O acesso à justiça consta, ainda, no artigo 3º do Código de Processo Civil 

Brasileiro9, que também reconhece como meios para seu alcance, a arbitragem, a conciliação 

e a mediação, essas últimas devendo ser estimuladas, inclusive nos processos judiciais.  

Já em Portugal, na Constituição da República Portuguesa, após algumas 

reformas, em seu artigo 20º, há o reconhecimento do acesso à justiça como princípio 

constitucional e garantia fundamental, apesar do título ser “Acesso aos direitos e aos 

tribunais”10, devendo ser destacado que a ideia é preservada, apesar da utilização de 

vernáculos diferentes. 

Mauro Cappelletti e Brian Garth são pioneiros no estudo aprofundado sobre 

acesso à justiça e assim o conceituam: 

 

A expressão “acesso à Justiça” [...] serve para 

determinar duas finalidades básicas do sistema jurídico – 

o sistema pelo qual as pessoas podem reivindicar seus 

direitos e/ou resolver seus litígios sob os auspícios do 

Estado. Primeiro, o sistema deve ser igualmente acessível 

a todos; segundo, ele deve produzir resultados que sejam 

individual e socialmente justos.11  

 

Tem-se, portanto, que o conceito de Acesso à Justiça é amplo e complexo pois, 

não se restringe a simplesmente ter o direito de acesso aos tribunais preservado, mas sim, ter 

uma decisão justa e célere que solucione realmente a lide, trazendo sossego e paz para as 

partes envolvidas no conflito, tanto em direitos individuais, quanto em direitos coletivos:  

 

 
9 Art. 3º Não se excluirá da apreciação jurisdicional ameaça ou lesão a direito.  

§ 1º É permitida a arbitragem, na forma da lei. 

§ 2º O Estado promoverá, sempre que possível, a solução consensual dos conflitos. 

§ 3º A conciliação, a mediação e outros métodos de solução consensual de conflitos deverão ser estimulados por 

juízes, advogados, defensores públicos e membros do Ministério Público, inclusive no curso do processo 

judicial. Código de Processo Civil Brasileiro. Lei nº 13.105/2015. 
10 Artigo 20º Acesso ao direito e tutela jurisdicional efectiva. 1. A todos é assegurado o acesso ao direito e aos 

tribunais para defesa dos seus direitos e interesses legalmente protegidos, não podendo a justiça ser denegada por 

insuficiência de meios económicos. 2. Todos têm direito, nos termos da lei, à informação e consulta jurídicas, ao 

patrocínio judiciário e a fazer-se acompanhar por advogado perante qualquer autoridade. 3. A lei define e 

assegura a adequada protecção do segredo de justiça. 4. Todos têm direito a que uma causa em que intervenham 

seja objecto de decisão em prazo razoável e mediante processo equitativo. 5. Para defesa dos direitos, liberdades 

e garantias pessoais, a lei assegura aos cidadãos procedimentos judiciais caracterizados pela celeridade e 

prioridade, de modo a obter tutela efectiva e em tempo útil contra ameaças ou violações desses direitos. – 

Constituição da Republica Portuguesa. 
11 CAPPELLETTI, Mauro. Acesso à Justiça, p. 8 
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A concepção de acesso à Justiça, todavia, desbordou os 

limites da possibilidade de propor uma ação, como 

antigamente se pensava, para alcançar também a plena 

atuação das faculdades oriundas do processo e a 

obtenção de uma decisão aderente ao direito material, 

desde que utilizada a forma adequada para obtê-la.12 

 

A exceção se encontra nos casos de jurisdição necessária, aqueles em que 

direito e valores fundamentais e essenciais são, obrigatoriamente, tutelados pelo Estado, tais 

como direitos coletivos, bens públicos, registros públicos, entre outros: 

 

“Em certas matérias não se admitem exceções à regra da 

proibição da autotutela nem é, em princípio, permitida a 

autocomposição para a imposição das sanções legais. É o 

que sucedia de modo absoluto em matéria criminal 

(ordem jurídica brasileira anterior à lei nº 9.099, de 

26.9.1995) e quanto a algumas situações regidas pelo 

direito privado (anulação de casamento, suspensão ou 

perda do poder familiar etc.). Em casos assim o processo 

é o único meio de obter a efetivação das situações ditadas 

pelo direito material (imposição da pena, dissolução do 

vínculo etc.). A lei não admite a autotutela, a 

autocomposição, o juízo arbitral e nem mesmo a 

satisfação voluntária de pretensões dessa ordem. (...) As 

pretensões necessariamente sujeitas a exame judicial para 

que possam ser satisfeitas são aquelas que se referem a 

direitos e interesse regidos por normas de extrema 

indisponibilidade, como as penais e aquelas não penais 

trazidas como por exemplo (esp., direito de família). É a 

indisponibilidade desses direitos, sobretudo o de 

 
12 OLIVEIRA NETO, Olavo de; MEDEIROS NETO, Elias Marques de; OLIVEIRA, Patrícia Elias Cozzolino 

de. Curso de direito processual civil, p. 85. Confira-se, também, o item 28. Inafastabilidade do controle 

jurisdicional – efetividade, tempestividade e adequação da tutela jurisdicional, pp. 54-55, da seguinte obra: 

DINAMARCO, Cândido Rangel. Teoria geral do novo processo. 
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liberdade, que conduz a ordem jurídica a ditar, quanto a 

eles, a regra do indispensável controle jurisdicional.13 

 

Assim, pode-se entender que, atualmente, o melhor conceito de Acesso à 

Justiça está intrinsicamente ligado a um processo justo, eficiente, de igual acesso a todos, 

incluindo a paridade de armas, adequado e tempestivo, que pode ser alcançado através do 

poder judiciário ou por outros meios, tais como políticas públicas efetivas: 

 

O Acesso à Justiça deve ser compreendido, assim, como o 

acesso obtido, alcançado, tanto por intermédio dos meios 

alternativos de solução de conflitos de interesses, quanto 

pela via jurisdicional e das políticas públicas, de forma 

tempestiva, adequada e eficiente, realizando uma ordem 

de valores fundamentais e essenciais que interessam a 

toda e qualquer pessoa. É a pacificação social com a 

realização do escopo da justiça.14 

 

Em 1979, visualizando essas dificuldades, Cappelletti e Garth estudaram os 

obstáculos15 que poderiam existir para que os cidadãos tivessem Acesso à Justiça, sendo que 

as soluções para ultrapassar tais obstáculos, os autores denominaram de ondas, que naquela 

época estavam limitadas a 03 (três): Primeira Onda: Assistência Judiciária para os pobres, 

Segunda Onda: Representação dos Interesses Difusos e a Terceira Onda: do Acesso à 

representação em juízo.16  

 
13 ARAÚJO CINTRA, Antonio Carlos de; GRINOVER, Ada Pellegrini; DINAMARCO, Cândido 

Rangel. Teoria geral do processo, p. 50. 
14 RUIZ, Ivan Aparecido. Princípio do acesso justiça. Enciclopédia jurídica da PUC-SP. Celso Fernandes 

Campilongo, Alvaro de Azevedo Gonzaga e André Luiz Freire (coords.). Tomo: Processo Civil. Cassio 

Scarpinella Bueno, Olavo de Oliveira Neto (coord. de tomo). 2. ed. São Paulo: Pontifícia Universidade Católica 

de São Paulo, 2021. Disponível em: https://enciclopediajuridica.pucsp.br/verbete/201/edicao-2/principio-do-

acesso-justica 
15 Alguns obstáculos apontados e que devem ser transpostos, a saber: A) CUSTAS JUDICIAIS 1) Em geral, 

2) Pequenas causas, 3) Tempo; B) POSSIBILIDADES DAS PARTES 1) Recursos financeiros, 2) Aptidão para 

reconhecer um Direito e propor uma ação ou sua defesa, 3) Litigantes “eventuais” e litigantes “habituais”; C) 

PROBLEMAS ESPECIAIS DOS INTERESSES DIFUSOS; D) AS BARREIRAS AO ACESSO: UMA 

CONCLUSÃO PRELIMINAR E UM FATOR COMPLICADOR. (CAPPELLETTI, Mauro. Acesso à Justiça, p. 

15-29) 
16 AS SOLUÇÕES PRÁTICAS PARA OS PROBLEMAS DE ACESSO À JUSTIÇA, trabalhando com as 

chamadas “ondas”: A) A PRIMEIRA ONDA: ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA PARA OS POBRES, 1) O Sistema 

judicare, 2) O Advogado remunerado pelos cofres públicos, 3) Modelos combinados, 4) A assistência judiciária: 

possibilidades e limitações; B) A SEGUNDA ONDA: REPRESENTAÇÃO DOS INTERESSES DIFUSOS, 

1) A ação governamental, 2) A técnica do Procurador-Geral Privado, 3) A técnica do Advogado particular do 

interesse público; C) A TERCEIRA ONDA: DO ACESSO À REPRESENTAÇÃO EM JUÍZO A UMA 

https://enciclopediajuridica.pucsp.br/verbete/201/edicao-2/principio-do-acesso-justica
https://enciclopediajuridica.pucsp.br/verbete/201/edicao-2/principio-do-acesso-justica
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Ocorre que, com as mudanças e a globalização do mundo, muitos avanços e 

retrocessos puderam ser observados na aplicação do efetivo Acesso à Justiça, sendo iniciado 

um projeto global de estudo do Acesso à Justiça, denominado Global Access to Justice 

Project17, que tem como um dos organizadores/coordenadores o Sr. Bryant Garth, no qual se 

pretende “procura identificar, mapear e analisar essas tendências emergentes, realizando 

uma nova pesquisa global” acerca do acesso à justiça, estabelecendo novas ondas, 

estimulando debates e contribuindo com novas reformas. 

Dentre as propostas de mencionado estudo, pode-se citar a identificação, 

prévia, de 4 (quatro) novas “Ondas” que irão complementar as 03 (três) primeiras já 

apresentadas no Estudo de Florença, quais sejam, ‘Quarta Onda’: ética nas profissões 

jurídicas e acesso dos advogados a justiça, ‘Quinta Onda’: o contemporâneo processo de 

internacionalização da proteção dos direitos humanos, ‘Sexta Onda’: iniciativas promissoras e 

novas tecnologias para aprimorar o acesso à justiça e ‘Sétima Onda’: desigualdade de gênero 

e raça nos sistemas de justiça18. 

Ocorre que este estudo é extremamente importante, para auxiliar no andamento 

dos processos judiciais, eis que, diante do processo de redemocratização, bem como resposta 

ao Projeto de Florença, que identificou como um dos problemas do acesso à justiça: as custas 

processuais e apresentou como solução: a primeira onda- a assistência judiciária para os 

pobres, houve um incentivo a judicialização excessiva de litígios, causando um 

assoberbamento do Poder Judiciário, e teve, como consequência, a morosidade excessiva e 

consequentemente o Não Acesso à Justiça. 

 

 

3. DA ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA E A DURAÇÃO RAZOÁVEL 

DO PROCESSO 

 

Para se litigar perante o Poder Judiciário, é preciso custear as despesas 

processuais, que envolvem as custas, despesas e emolumentos, bem com as chamadas 

despesas de sucumbência (artigo 85 do Código de Processo Civil), em caso de improvimento 

da ação. 

 
CONCEPÇÃO MAIS AMPLA DE ACESSO À JUSTIÇA. UM NOVO ENFOQUE DE ACESSO À JUSTIÇA. 

(CAPPELLETTI, Mauro. Acesso à Justiça, p. 31-73) 
17 https://globalaccesstojustice.com 
18 https://globalaccesstojustice.com/book-outline/?lang=pt-br 
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Tais despesas foram identificadas pelo Estudo de Florença, em 1979, como um 

dos problemas que podem prejudicar o acesso à justiça por aqueles que não possuem 

condições de arcar que tais despesas, que normalmente são muito elevadas. Como solução, 

para evitar a desigualdade dos litigantes, mencionado Estudo, trouxe como solução a Primeira 

Onda: assistência judiciária para os pobres. 

Na legislação brasileira, a Assistência Judiciária Gratuita pode ser encontrada 

como direito fundamental no artigo 5º LXXIV na Constituição Federal19 e as condições e 

forma para sua concessão no artigo 98 e ss do Código de Processo Civil Brasileiro20. 

Em mencionadas normas, verifica-se ser obrigação do Estado garantir o acesso 

à justiça para pessoa que comprove não ter condições financeiras, tanto na “isenção” das 

despesas processuais, quanto na contratação do advogado, papel esse desenvolvido pela 

Defensoria Pública ou por Advogados Dativos, a depender da região e município do Brasil. 

Fazendo uma análise metodológica do Direito Econômico, percebeu-se que a 

concessão indiscriminada da Gratuidade de Justiça, causou um estímulo da judicialização das 

chamadas aventuras judiciais, ações frívolas e/ou uso da máquina judiciária como meio de 

vingança/perseguição da outra parte, o que acaba por atrapalhar o normal tramite processual, 

bem como sobrecarregar o judiciário com ações temerárias.21 

O abarrotamento de processos em tramite perante o judiciário teve como 

consequência/resultado a morosidade na resposta do Estado quanto a solução do litígio que 

lhe fora apresentado que, não conseguindo escoar e responder tempestivamente, fere o 

princípio constitucional e processual da duração razoável do processo, bem como o direito 

humano e fundamental de acesso à justiça, conforme destaca Canotilho: 

 

(...) a exigência de um direito sem dilações indevidas, ou 

seja, de uma proteção judicial em tempo adequado, não 

significa necessariamente justiça acelerada. A aceleração 

da protecção jurídica que se traduz em diminuição de 

 
19 Artigo5º ... LXXIV - o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que comprovarem 

insuficiência de recursos. Constituição Federal 1988. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm 
20 Art. 98. A pessoa natural ou jurídica, brasileira ou estrangeira, com insuficiência de recursos para pagar as 

custas, as despesas processuais e os honorários advocatícios tem direito à gratuidade da justiça, na forma da lei. – 

Código de Processo Civil Brasileiro – Lei 13.105/2015. https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-

2018/2015/lei/l13105.htm 
21 TSUTSUI, Priscila Fialho. A justiça gratuita como causa da violação ao acesso à justiça Conteudo Juridico, 

Brasilia-DF: 05 dez 2013, 06:00. Disponivel em: https://conteudojuridico.com.br/consulta/Artigos/37451/a-

justica-gratuita-como-causa-da-violacao-ao-acesso-a-justica. Acesso em: 02 nov 2022. 

https://conteudojuridico.com.br/consulta/Artigos/37451/a-justica-gratuita-como-causa-da-violacao-ao-acesso-a-justica
https://conteudojuridico.com.br/consulta/Artigos/37451/a-justica-gratuita-como-causa-da-violacao-ao-acesso-a-justica
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garantias processuais e materiais (prazos de recurso, 

supressão de instâncias) pode conduzir a uma justiça 

pronta, mas materialmente injusta. Noutros casos, a 

existência de processos céleres, expeditos e eficazes – de 

especial importância no direito penal, mas extensiva a 

outros domínios – é condição indispensável de uma 

protecção jurídica adequada.22 

 

Obvio que não se responsabiliza o instituto da Assistência Judiciária Gratuita 

pelo problema do excesso de ações/processos em tramite perante o judiciário brasileiro, 

mesmo porque, a Gratuidade de Justiça é um meio eficaz e necessário para se atingir e 

alcançar o Acesso à Justiça e foi através desse instituto que os cidadãos à margem da 

sociedade passaram a ser atendidos pelo Poder Judiciário, que anteriormente era um privilégio 

da classe possuidora de poderio econômico. 

A crítica encontra robustez no uso indiscriminado do poder judiciário para 

alcançar objetivos ilegais, o que aumenta consideravelmente quando há a concessão 

equivocada e indiscriminada da assistência judiciária. 

Ademais, importante relembrar que o Poder Judiciário, após a promulgação da 

Constituição Federal de 1988, não se encontrava preparado para cumprir sua nova missão de 

pacificação social de forma rápida e eficaz, na resolução de conflitos, e estava sendo usado 

utilizado de forma “oportunista” por aqueles que tinham interesse de delongar o cumprimento 

de suas obrigações: 

 

(...) o extraordinário movimento do judiciário está 

relacionado não com o grau de confiança em seu 

desempenho, mas pode resultar de uma utilização 

“oportunista” de 

suas deficiências. Isto é, a justiça estatal passa a ser 

procurada não para arbitrar conflitos e efetivar direitos, 

mas para postergar o cumprimento de obrigações23. 

 
22 CANOTILHO, J. J. Gomes. Direito Constitucional. Coimbra: Livraria Almedina, 1993. p.653 
23 BOTTINI, Pierpaolo & RENAULT, Sergio Rabello Tamm (coordenadores). Reforma do Judiciário. São 

Paulo: Saraiva 2005. 
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Tanto é verdade que em 2004, houve a promulgação da Emenda Constitucional 

nº 45, que ficou conhecida como reforma do Judiciário, na qual constou expressamente a 

garantia da duração razoável do processo (ou celeridade) como princípio fundamental, no 

intuito de garantir a efetividade processual, desde que respeitado o devido processo legal: 

 

a celeridade não pode atropelar ou comprometer o 

processo giusto de que nos fala Comoglio, ou seja, o 

reconhecimento e a garantia dos direitos, a fundamental 

exigência de efetividade técnica e qualitativa, o 

contraditório, o juiz natural, etc. Sobre preocupar-se com 

a celeridade, deverá o magistrado indagar, em cada caso, 

qual deva ser a duração razoável do processo. Em outras 

palavras, o processo deve durar o tempo necessário e 

suficiente para cumprir seus escopos, nem mais, nem 

menos.24 

 

Ocorreram, ao longo dos anos, diversas tentativas de combater o problema da 

morosidade, tais como: a recentíssima (julho/2022) Emenda Constitucional nº 125/2022 que 

instituiu o “Filtro da Relevância” para os Recursos Especiais serem conhecidos perante o 

Superior Tribunal de Justiça; , constituição do sistema de precedentes e Recursos Repetitivos; 

a criação dos Juizados Especiais Cíveis e Federais - Leis 9.099/95 e 10.259/2001, 

respectivamente; a promulgação do Código de Processo Civil - Lei13.150/2015, dentre outras. 

Todavia, o problema não foi resolvido, mesmo diante das tentativas bem-

intencionadas e apesar de ter havido alguns resultados positivos. Ao contrário, o que se 

verifica atualmente, é que os números de ações em tramite batem recordes a cada ano que se 

passa. 

Pode-se constatar, portanto, que a situação não se resolveu porque se está 

combatendo os efeitos do excesso de processos em tramite, e não a causa deles, sendo que 

uma possível solução seria um maior incentivo da utilização dos meios adequados de solução 

de conflito, tais como a Conciliação, Mediação e Arbitragem, bem como a implantação de 

políticas públicas eficientes. 

 

 
24 LOPES, João Batista; CASTRO LOPES, Maria Elizabeth. Novo Código de Processo Civil e efetividade da 

jurisdição. Revista de Processo 188. São Paulo: RT, 2010. p. 173,174 
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4. TRIBUNAL MULTIPORTAS E OS MÉTODOS AUTOCOMPOSITIVOS 

 

O acesso ao judiciário oportuniza o Acesso à Justiça, mas não plenamente trata 

e resolve o conflito intrínseco na lide, especialmente no tocante a demora e o contingente 

judicializado nos tribunais. 

Nesse contexto, em 1976, Frank Ernest Arnold Sander25 da Escola de Direito 

da Universidade de Harvard desenvolveu o conceito Multidoor Courthouse System, mediante 

um documento de sua autoria com estudos sobre as alternativas para a resolução de conflitos, 

apresentado na Global Pound Conference em Minessota, Estados Unidos.  

A inquietação de Frank Sander refletia a necessidade de estudar e buscar 

alternativas para o Sistema Judiciário Norte Americano que se encontrava colapsado pelo 

número de processos em andamento. O autor trabalhava com arbitragens trabalhistas e 

conflitos familiares e observava os andamentos e o tratamento dos conflitos nos tribunais, o 

que levou a desenvolver uma pesquisa com a conceituação do tribunal multiportas. 

A teoria de Frank Sander, apresenta quatro pilares para a sua instituição 

efetiva26: 

1- A institucionalização dos meios alternativos de solução de conflitos; 

2- Escolha do método a partir de uma triagem feita por um expert; 

3- Adequada formação dos profissionais que irão manejar o conflito a partir 

destes métodos, incluindo advogados e mediadores/conciliadores; 

4- Existência de uma política pública de conscientização sobre os benefícios de 

adotar os meios alternativos, além da adequação da destinação de recursos, bem como sobre a 

economia a ser gerada no sistema judiciário com incentivo a utilização dos meios alternativos 

de conflitos. 

 
25 Frank E. A. Sander é professor emérito da Faculdade de Direito de Harvard, onde leciona há mais de 45 anos e 

foi reitor associado de 1987 a 2000. Nascido na Alemanha, veio para os Estados Unidos aos 13 anos. Formou-se 

em matemática no ano de 1949, em Harvard, e em direito na Faculdade de Direito dessa mesma universidade em 

1952, onde exerceu o cargo de tesoureiro da Harvard Law Review. Após trabalhar como secretário do juiz 

presidente do Tribunal, Calvert Magruder, da Primeira Corte de Apelação, e com o juiz Felix Frankfurter, da 

Suprema Corte dos Estados Unidos, atuou como advogado apelante na divisão tributária do Departamento de 

Justiça dos Estados Unidos, ingressando, posteriormente, no escritório de advocacia Hill & Barlow em Boston. 

Desde seu ingresso na Faculdade de Direito de Harvard, em 1959. Frank Sander lecionou diversas disciplinas, 

como direito tributário, direito de família, direito de bem-estar social, responsabilidade profissional, resolução 

alternativa de conflitos, mediação e negociação. Disponível em: ALMEIDA, Rafael Alves de, et al. Tribunal 

Multiportas: investindo no capital social para maximizar o sistema de solução de conflitos no Brasil - Rio de 

Janeiro: FGV, 2012, p. 27. 
26 Sander, Frank. Future of ADR. In Journal of Dispute Resolution. Issue 1, Article 5. University of Missouri 

School of Law Scholarship Repository, 2000.p 3-5. 
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A identificação de um tribunal multiportas aponta que há diversas formas de se 

solucionar os conflitos instalados e cada conflito pode ser adequadamente bem resolvido por 

um mecanismo diferente, o qual será escolhido sempre levando em consideração as vantagens 

e desvantagens de cada um dos mecanismos, em conjunto com as características e 

particularidades de cada caso. 

A sistemática representa uma primeira etapa de análise e filtragem do conflito 

para a partir de então ser encaminhado para a porta adequada ao tipo de resolução mais 

adequada, a considerar os métodos adequados de solução de conflitos mitigados ao objeto 

mais resolutivo. 

Em suma, cada “porta” seria um método de resolução de conflito que, após a 

analisado o conflito, as pessoas envolvidas seriam direcionadas à “porta” mais adequada para 

a resolução do seu caso em específico.  

Da teoria criada pelo norte-americano, Frank Ernest Arnold, surgiram as 

seguintes “portas”: (i) triagem; (ii) Mediação; (iii) Arbitragem; (iv) averiguação, 

consubstanciada no sistema de ouvidorias, Lei de acesso à informação etc.; (v) Rastreamento 

de más práticas; (vi) Corte superior; e (vii) ombudsman (instituição com a tarefa de pesquisar 

queixas e prevenir disputas, facilitando sua resolução interna). 

Dessa forma, os envolvidos no conflito não teriam como opção para a solução 

da sua demanda apenas os tribunais, como também outros métodos alternativos, o chamado 

Tribunal Multiportas, o qual imputou significativas mudanças no Sistema de Justiça Norte 

Americana. 

Com relação ao sistema brasileiro de solução de conflitos, cumpre-se 

esclarecer que, assim como no sistema norte-americano, verificou-se uma grande necessidade 

de reduzir a quantidade de casos que são levados ao judiciário.  

Contudo, vale ressaltar que de forma diversa ao modelo americano, no Brasil 

há uma tendência de se adotar um sistema multiportas e não um tribunal multiportas, uma vez 

que o primeiro dá a ideia de uma estruturação geral dos meios adequados de resolução de 

conflitos, sem que haja a institucionalização e concentração deles em uma corte, por exemplo, 

enquanto o segundo sugere a institucionalização dos mecanismos, ou seja, disponibilizá-los 

como métodos disponíveis nas cortes brasileiras. 

No que tange ao arcabouço legal no Brasil, esse sistema multiportas lastreia-se 

na política pública positivada diante da Resolução 125/2010 do CNJ, que regulamentou a 



 
POLIFONIA             REVISTA INTERNACIONAL DA ACADEMIA PAULISTA DE DIREITO          N. 10  NOVA SÉRIE    2022  PRIMAVERA/VERÃO 

95 
 

mediação como instrumento eficaz para a pacificação social e prevenção de litígios e instituiu 

a Política Judiciária Nacional de resolução de conflitos.  

Adicionalmente a Lei de Mediação nº 13.140/2015 que dispõe sobre a 

mediação entre particulares como meio de solução de controvérsias e sobre a autocomposição 

de conflitos no âmbito da administração pública e o Código de Processo Civil Lei nº 

13.105/2015 que complementa vários dispositivos com o instituto da negociação, mediação e 

conciliação.  

Nessa linha, observa-se a inclusão de novos artigos no novo Código de 

Processo Civil relevantes aos institutos da negociação, mediação e conciliação pois diante 

análise minuciosa identifica-se o revestimento da principiologia da mediação em vários 

dispositivos da norma. 

E ainda neste contexto, cumpre esclarecer que os métodos autocompositivos 

mantem estreita correlação com a lide sociológica com foco no elemento material, ou seja os 

interesses dos litigantes e na solução do conflito, diverso da lide processual que não 

necessariamente entrega a resolução e pacificação do conflito oriunda de uma decisão 

judicial. 

A sistematização dos métodos de solução de conflitos nos dispositivos legais 

supra apontados, consagraram os institutos da conciliação, mediação e arbitragem em vários 

artigos, os quais deixam explicito o dever do Estado de promover as formas adequadas de 

solução de conflitos sempre que possíveis como efetivas portas complementares de Acesso à 

Justiça.  

 

 

5. A AGENDA 2030 DA ONU EM COORDENAÇÃO COM PACIFICAÇÃO 

SOCIAL  

 

Em 2012 iniciou-se com a coordenação da ONU o desenvolvimento de uma 

agenda global e participativa, que contou com colaboração de governos, sociedade civil, 

empresas privadas e instituições, para dar continuidade à Agenda de Desenvolvimento do 

Milênio, segundo já informava a ONU em suas diretrizes:  

 

(...) a visão é ambiciosa e transformadora, porque prevê 

um mundo livre dos problemas atuais, como pobreza, 
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miséria, fome, doença, violência, desigualdades, 

desemprego, degradação ambiental, esgotamento dos 

recursos naturais, entre outros.27 

 

A Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável teve adesão em 2015 de 

193 Estados Membros da ONU, resultando em um plano de ação embarcado em quatro 

pilares, ou sejam: Declaração, Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) e 

Acompanhamento e Avaliação da Agenda 2030, como disposto na agenda abaixo transcrita 

conforme o detalhamento de cada pilar:28 

Declaração 

Declaração contém a visão, os princípios e os compromissos da Agenda 2030. 

A visão é ambiciosa e transformadora, porque prevê um mundo livre dos problemas atuais, 

como pobreza, miséria, fome, doença, violência, desigualdades, desemprego, degradação 

ambiental, esgotamento dos recursos naturais, entre outros. 

Os princípios centrais são a soberania plena e permanente de cada Estado, a 

universalidade, o desenvolvimento integrado, que assegure uma implementação nacional 

consistente com as aspirações nacionais e a visão global, e não deixar ninguém para trás, o 

que implica no cumprimento dos objetivos e metas em todos os países e em todos os 

segmentos da sociedade. 

Os compromissos estão presentes nos objetivos e metas, que devem ser 

compartilhados através de uma maior cooperação internacional. Com isso, ela reafirma 

também compromissos com os direitos humanos (incluindo o direito ao desenvolvimento) e o 

direito internacional. 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 

São 17 objetivos e 169 metas de ação global para alcance até 2030, em sua 

maioria, abrangendo as dimensões ambiental, econômica e social do desenvolvimento 

sustentável, de forma integrada e inter-relacionada. Guiados pelas metas globais, espera-se 

que os países definam as suas metas nacionais, de acordo com as suas circunstâncias, e as 

incorporem em suas políticas, programas e planos de governo. 

Acompanhamento e Avaliação da Agenda 2030 

O acompanhamento e avaliação da Agenda 2030 são fundamentais para a sua 

implementação e deverão ser feitos sistematicamente nos níveis global, regional e nacional. O 

 
27 Disponível em https://odsbrasil.gov.br/home/agenda.Acesso em nov. 2022. 
28 Disponível em  https://odsbrasil.gov.br/home/agenda. Acesso em nov. 2022. 

https://odsbrasil.gov.br/home/agenda.Acesso
https://odsbrasil.gov.br/home/agenda
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Fórum Político de Alto Nível sobre o desenvolvimento sustentável (HLPF, na sigla em inglês) 

é a instância responsável pela supervisão deste acompanhamento em nível global. Ele está sob 

os auspícios da Assembleia Geral e do ECOSOC, o Conselho Econômico e Social da ONU. 

Dados de qualidade, acessíveis, atualizados, confiáveis e desagregados, 

baseados em fontes oficiais nacionais, serão necessários para a produção periódica dos 

indicadores, que auxiliarão o monitoramento dos objetivos e metas. O quadro de indicadores 

globais foi desenvolvido pelo Grupo Interagencial e de Peritos sobre os Indicadores ODS, e 

foi aprovado pela Comissão de Estatística da ONU e adotado pelo ECOSOC e pela 

Assembleia Geral. 

Implementação 

O objetivo 17 e algumas metas dos demais objetivos tratam dos meios 

necessários para a execução da Agenda, que exigirá parcerias e solidariedade na mobilização 

de recursos, um engajamento entre governos, setor privado, sociedade civil e o Sistema ONU. 

O documento final da Terceira Conferência Internacional sobre o 

Financiamento para o Desenvolvimento, denominado Agenda de Ação de Adis Abeba, 

também é considerado como parte integrante da Agenda 2030. Da mesma forma, ela também 

apoia a implementação de estratégias e programas de ação relevantes, atualmente em curso 

pelo mundo, tais como: Declaração e Programa de Ação de Istambul, o Roteiro das 

Modalidades Aceleradas de Ação dos Pequenos Estados Insulares em Desenvolvimento, o 

Programa de Ação de Viena para os Países em Desenvolvimento sem Litoral para a Década 

2014-2024, a agenda 2063 da União Africana e o programa da Nova Parceria para o 

Desenvolvimento da África (NEPAD). 

Nesse passo, observados os 17 objetivos, 1 – Erradicação da pobreza; 2 – Fome 

zero e agricultura sustentável 3 – Saúde e bem-estar, 4 – Educação de qualidade, 5 – 

Igualdade de gênero, 6 – Água potável e saneamento, 7 – Energia limpa e acessível, 8 – 

Trabalho decente e crescimento econômico, 9 – Indústria, inovação e infraestrutura, 10 – 

Redução das desigualdades 11 – Cidades e comunidades sustentáveis, 12 – Consumo e 

produção responsáveis, 13 – Ação contra a mudança global do clima, 14 – Vida na água, 15 – 

Vida terrestre, S 16 – Paz, justiça e instituições eficazes e 17 – Parcerias e meios de 

implementação, cumpre a relevância e conexão da ODS 16 como o plano META 09 do 

CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA ( CNJ). 

Em 2019 o Poder Judiciário brasileiro através do presidente do Conselho 

Nacional de Justiça, ministro Dias Toffoli, assinou o Pacto pela Implementação dos Objetivos 

https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2019/09/578d5640079e4b7cca5497137149fa7f.pdf
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de Desenvolvimento Sustentável da Agenda 2030 no Poder Judiciário e no Ministério 

Público, e em setembro foi criada por meio da Resolução CNJ nº 296/2019 uma Comissão 

para acompanhar as ações relativas à agenda 2030. Em novembro do mesmo ano, foi 

aprovada a META NACIONAL 9 do Poder Judiciário, que perfaz: 

 

“Integrar a Agenda 2030 ao Poder Judiciário, consistente 

em realizar ações de prevenção ou desjudicialização de 

litígios voltadas aos objetivos de desenvolvimento 

sustentável (ODS), da Agenda 2030”.29 

 

Em contexto, o Poder Judiciário brasileiro ao celebrar o Pacto para a 

adequação e implementação das ODS da Agenda 2030 da ONU, com a aprovação da Meta 9 

que apoia a “desjudicialização e prevenção de conflitos é precursor, e sinaliza reverter a 

judicialização excessiva em detrimento do diálogo preventivo com os métodos 

autocompositivos.  

Assim, o Acesso à Justiça fica abarcado inicialmente por meio do diálogo, da 

comunicação não violenta e da provável construção de um acordo com o tratamento do 

conflito e a busca pela pacificação social no que tange o percurso da Paz, justiça e instituições 

eficazes 

 

 

6. CONCLUSÃO  

 

O presente estudo objetivou a análise dos mecanismos de autocomposição com 

reflexões históricas e doutrinárias do Acesso à Justiça, efetivados com o conceito de 

multiportas mitigado ao sistema Brasileiro. 

Em recortes especiais sobre a articulação do Acesso à Justiça como Direito 

Humano e Fundamental, internalizado como princípio de norma geral e fundamental 

positivada no ordenamento jurídico do Brasil, como bem dispões o artigo 5º XXXV da 

Constituição Federal, o princípio da inafastabilidade da prestação jurisdicional.  

 
29Disponível em https://www.tjce.jus.br/agenda2030/poder-judiciario-brasileiro-na-agenda-2030/. Acesso 

nov.2022.  

https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2019/09/578d5640079e4b7cca5497137149fa7f.pdf
https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2019/09/578d5640079e4b7cca5497137149fa7f.pdf
https://www.tjce.jus.br/agenda2030/poder-judiciario-brasileiro-na-agenda-2030/
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Nesse passo, ponderou-se a efetividade da Justiça Gratuita como um meio 

necessário para alcançar e disponibilizar o Acesso à Justiça aos cidadãos, que anteriormente 

não tinham o acesso em detrimento da ausência do poder econômico.  

O contraponto se denota com o número expressivo de ações no Judiciário 

Brasileiro e sua temporalidade.  

Observou-se, portanto, que os métodos autocompositivos embarcados no 

modelo de multiportas oportunizam e complementam do Acesso à Justiça ainda que de forma 

mitigada, mas com objetivação na pacificação social, ou bem dizer, a lide sociológica. 

As políticas públicas e o arcabouço legal, que positivam os métodos de solução 

de conflitos mediante os institutos da conciliação, mediação e arbitragem, complementam o 

dever do Estado de promover as formas adequadas de solução de conflitos sempre que 

possíveis como efetivas portas complementares de Acesso à Justiça. 

E ainda, com relevância a aderência a um cenário internacional que preza pelo 

comprometimento com a pacificação social, a Poder Judiciário brasileiro ao celebrar o Pacto 

com Agenda 2030 da ONU e a aprovação da Meta 9, consignou o Acesso à Justiça com o 

apoio a “desjudicialização” , por uma sociedade mais pacífica e sustentável.  
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